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Ofício Anadef n. 63/2021 

 

Ao Excelentíssimo Senhor Deputado Federal 

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA (Paulo Teixeira) 

Endereço: Gabinete 281 - Anexo III - Câmara dos Deputados 

Fone: (61) 3215-5281  

E-mail: dep.pauloteixeira@camara.leg.br   

 

Assunto: Proposição de emendas ao novo substitutivo do Excelentíssimo Senhor Depu-

tado Federal João Campos de Araújo no Projeto de Lei (PL) 8.045/2010. 

 

Excelentíssimo Senhor Deputado, 

Considerando o avançar das deliberações no âmbito do Grupo de Trabalho 

(GT) que discute as emendas ao novo substitutivo do Excelentíssimo Senhor Deputado 

Federal João Campos de Araújo, presidido pela Excelentíssima Senhora Deputada Fede-

ral Margarete Coelho, vem a Associação Nacional das Defensoras e dos Defensores 

Públicos Federais (Anadef), presentada pelo seu Presidente infra-assinado, solicitar 

vosso valoroso apoio na proposição de emendas ao substitutivo em discussão, conforme 

abaixo discriminado. 

O tema sobre o qual se propõe emendas é ação penal, sujeitos do processo e 

recomposição social. 

As propostas de alteração de redação de dispositivos seguem abaixo, sendo 

preciso esclarecer que os temas foram divididos em tópicos e subtópicos (designados por 

algarismos arábicos), constando a redação original do substitutivo em preto e a proposta 

de alteração, substituição, supressão ou inclusão em vermelho. Logo abaixo de cada pro-

posta, segue a justificativa. 
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1 AÇÃO PENAL 

1.1 ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL E GRATUITA PRESTADA PELA 

DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 59. Nos crimes de ação penal privada, o juiz, a requerimento da parte que alegar 

hipossuficiência econômica, analisará o direito à gratuidade de justiça. 

Parágrafo único. Havendo pedido de assistência jurídica integral e gratuita, o juízo 

encaminhará os autos à Defensoria Pública para análise do pleito, nos termos dos 

arts. 5º, LXXIV, e 134 da Constituição. 

 

Justificativa: 

O dispositivo apresenta compreensões desatualizadas sobre assistência jurídica integral e 

gratuita e gratuidade de justiça, apesar de a Lei 13.105/2015, o Código de Processo Civil 

(CPC) ter feito a adequada diferenciação1. 

No caso, gratuidade de justiça é a dispensa da antecipação do pagamento das despesas 

relacionadas ao exercício do direito de acesso à justiça2, atualmente regulada nos arts. 98 

e seguintes do CPC. A assistência jurídica integral e gratuita, por sua vez, é serviço pú-

blico essencial, prestado com exclusividade pela Defensoria Pública, relacionado a toda 

atividade de orientação, representação, postulação e defesa no âmbito jurídico, nos termos 

dos arts. 5º, LXXIV, e 134, caput, da CRFB/1988. 

Assim, tomando por parâmetro a normativa dos arts. 98 e seguintes do CPC, tem-se que 

a gratuidade de justiça é analisada e deferida pelo Poder Judiciário. Por sua vez, a assis-

tência jurídica integral e gratuita é analisada e deferida pela Defensoria Pública, diante de 

ser a instituição criada e designada para a prestação de tal serviço público. Ademais, não 

                                                           
1 ESTEVES, Diogo; SILVA, Franklyn Roger Alves. Princípios Institucionais da Defensoria Pública, 2ª 

edição, Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 142. 

2 Idem. 
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se deve olvidar que a Defensoria Pública goza de autonomia institucional, nos âmbitos 

funcional, administrativo e orçamentário. 

Portanto, não pode o juízo se imiscuir na questão pertinente à assistência jurídica integral 

e gratuita, pois invadiria a esfera de competência administrativa e funcional da Defensoria 

Pública. Por esta razão que se propõe a redação acima. 

Ademais, o fato de a Defensoria Pública ter autonomia não significa que deixará de atuar 

em favor de quem não constituir advogado ou se manter inerte na regularização da repre-

sentação processual, mesmo tendo recursos econômicos para tanto. Neste caso, a atuação 

é devida, mas tem a Defensoria Pública direito aos honorários decorrentes de sua atuação 

extraordinária. 

 

2 SUJEITOS DO PROCESSO – DEFENSORIA PÚBLICA 

2.1 PREVISÃO NO CPP 

Art. 84. A Defensoria Pública promoverá a orientação jurídica e a defesa, em todos 

os graus, dos necessitados. 

§ 1º Com o fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, caberá à Defensoria 

Pública o patrocínio da defesa do acusado que, por qualquer motivo, não tenha con-

tratado advogado, independentemente de sua situação econômica, ressalvado o di-

reito de, a qualquer tempo, constituir outro de sua confiança ou a si mesmo defen-

der-se, caso tenha habilitação. 

§ 2º A análise do direito à assistência jurídica integral e gratuita incumbe à Defen-

soria Pública, tendo como base os arts. 5º, LXXIV, e 134 da Constituição da Repú-

blica, além da legislação que regulamenta a norma constitucional. 

§ 3º Para os fins do disposto no presente artigo, o direito à assistência jurídica inte-

gral e gratuita não se confunde com o direito à gratuidade de justiça. 
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§ 4º O direito à assistência jurídica integral e gratuita será assegurado pelo Estado, 

caso a pessoa, investigada ou acusada, não providenciar a sua defesa, a constituição 

de advogado particular ou o pedido de assistência jurídica à Defensoria Pública. 

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, se a pessoa, investigada ou acusada, dispor 

de recursos econômicos, poderá o juízo, a requerimento da Defensoria Pública, fixar 

honorários que serão revertidos para o fundo de aparelhamento institucional, nos 

termos da legislação específica. 

§ 6º A pessoa, investigada ou acusada, tem o direito de escolher quem será respon-

sável pela sua defesa. Diante da inércia ou do abandono da causa pelo advogado, o 

juízo, antes de remeter os autos à Defensoria Pública para assumir a defesa técnica, 

intimará a parte pessoalmente para lhe oportunizar a constituição de novo advogado 

ou a solicitação de assistência jurídica integral e gratuita à Defensoria Pública. 

§ 7º Na hipótese do parágrafo anterior, o juízo intimará a Defensoria Pública para 

assumir a defesa técnica, remetendo-lhe os autos processuais, se a parte, intimada 

pessoalmente para regularizar a sua representação processual, ficar inerte. 

  

Justificativa: 

Busca-se, com a proposta acima, apresentar sugestão de dispositivo que trate da Defen-

soria Pública de forma atualizada e consentânea com a CRFB/1988, com o PIDCP, com 

a CADH e com a Lei Complementar (LC) 80/1994, a Lei Orgânica Nacional da Defen-

soria Pública (LONDP). 

Assim, propõe-se a inclusão de 6 (seis) parágrafos ao art. 84. 

Os §§ 2º e 3º reforçam e ratificam a proposta feita em relação ao art. 59 do substitutivo, 

razão pela qual os fundamentos da proposta são os mesmos (ver justificativa do item 3.1). 

O § 4º não acrescenta nada essencialmente novo no processo penal pátrio, mas apresenta 

a positivação de normas internacionais de direitos humanos já vigentes no Brasil, a exem-

plo dos arts. 14.3, d, do PIDCP e 8.2, d, e e, da CADH. 
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O § 5º reflete uma realidade consolidada na interpretação das normas sobre assistência 

jurídica integral e gratuita no processo penal brasileiro. A assistência jurídica integral e 

gratuita é função ordinária da Defensoria Pública, sendo devida quando comprovada, pe-

rante esta instituição, a hipossuficiência econômica, nos termos do art. 5º, LXXIV, da 

CRFB/1988. Se a atuação se dá sem que haja tal comprovação ou quando a parte tem 

recursos econômicos, para evitar o prejuízo ao erário e o enriquecimento sem causa, são 

devidos honorários à Defensoria Pública em razão de sua atuação extraordinária. Vale 

lembrar que os honorários direcionados à Defensoria Pública são revertidos para o fundo 

de aparelhamento institucional, vide arts. 4º, XXI, 46, III, 91, III, e 130, III, da LONDP). 

Os §§ 6º e 7º também reflete uma realidade consolidada na jurisprudência, prestigiando 

o direito da pessoa de escolher profissional/entidade responsável por sua defesa técnica 

(arts. 14.3, d, PIDCP; 8.2, d, CADH) e impedindo violações à autonomia da Defensoria 

Pública diante do utilitarismo. Precedentes do STJ: Quinta Turma HC 145.566/TO, rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22.02.2010 e HC 389.899/RO, rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe 31.05.2017; Sexta Turma, Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança (RMS) 54.112/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 24.09.2018. 

 

2.2 AUSÊNCIA DO DEFENSOR CONSTITUÍDO 

Art. 87. Diante do não comparecimento injustificado do defensor, o juiz deverá fa-

cultar ao réu a nomeação de outro defensor de sua confiança em até quinze dias, 

sendo admitido nesses casos o adiamento de ato do processo. 

§ 1º Nos casos de não comparecimento injustificado do defensor, o juiz deverá oficiar 

a Ordem dos Advogados do Brasil ou a Defensoria Pública, conforme o caso, para a 

apuração de responsabilidade. 

§ 2º O não comparecimento justificado do defensor ensejará a redesignação do ato.  

 

Justificativa: 
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Viola os direitos da pessoa acusada a nomeação do defensor pelo próprio juiz da causa. 

Nenhuma situação justifica essa previsão. A pessoa acusada possui o direito de sempre 

nomear profissional de sua confiança. 

 

Encerradas as propostas para o momento, a Anadef se coloca à disposição de 

Vossa Excelência para providenciar outras propostas sobre o novo substitutivo, inclusive 

para melhor esclarecer itens propostos nesta oportunidade. 

Sendo o que cumpria expor, aproveita-se o ensejo para renovar votos de ele-

vada estima e distinta consideração por Vossa Excelência. 

Brasília, 11 de agosto de 2021. 

 

 

Eduardo Kassuga 

Presidente da Anadef 
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